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ESTADO DA PARA|BA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO

EDTTAL - LTCTTAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OOO42I2O19
LtctrAÇÃo No. ooo30/2019
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS
TIPO: MENOR PREÇO

Orgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA
RUA SALOMAO VELOSO, 39 - CENTRO . CAAPORA - PB.
CEP: 58326-000

O Orgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.865.644t0001-54,
doravante denominado simplesmente ORC, e que neste ato é também o Órgão Gerenciador
responsável pela condução do conjunto de procedimentos do presente registro de preços e
gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento
de quantos possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oficial assessorado por
sua Equipe de Apoio, as 09:00 dia no endereço acima
indicado, licitação na modalidade Pregão Presencial no 0003012019, tipo menor preço; tudo de
acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal no. 10.520, de 17 de julho de
2002, Lei Federal no.8.666/93, de 21 de Junho de 1993, Lei Federal no. 10.S\O\O2, de 17 de
Julho de2002, e subsidiariamente pela Lei Federal no.8.666, de21 de junho de 1gg3 e suas
alteraçÕes posteriores, bem como a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando o Registro de
PTeços paTa. EVENTUAL OU FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA AOUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENE PESSOAL E DESCARTAVEIS
PARA ATENDER A DEMANDA DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICípIo.

í.O.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: EVENTUAL OU FUTURA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇAO DE MATERTAL DE LIMeEZA, úrCleruE
PESSOAL E DESCARTAVETS PARA ATENDER A DEMANDA DE D]VERSAS SECRETARIAS
DO MUNTCíprO.
1.2.As especificaçÕes do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no
correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, onde consta, inclusive, a
estimativa de quantidades a serem contratadas pelo ORC. O presente certame objetiva
selecionar a proposta mais vantajosa visando formar Sistema de Registro de preços para
contrataçôes futuras, conforme Lei Federal no. 10.520102.
1.3.O Registro de Preços será formalizado por intermedio da Ata de Registro de preços, nos
termos do Anexo lV e nas condiçÕes previstas neste instrumento.
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'l.4.Os preços registrados neste procedimento, terão a validade d e 12(doze)meses, a partir d&,
data de publicação do eírato da Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, e a execuçáo
do objeto ora licitado será de acordo com as necessidades do ORC no referido período.
1.5.4 contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento
convocatório, especificaçóes técnicas e informações complementares que o acompanham,
quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivaÇão de compra para suprir
demanda êspecifica - EVENTUAL OU FUTURA CONTMTAÇÃO DE EMPRESA
ESPECTALTZADA PARA AOUTSTÇÃO DE MATERTAL DE L|MPEZA, H|G|ENE PESSOAL E
DESCARTAVEIS PARA ATENDER A DEMANDA DE DIVERSAS SECRETARIAS DO
MUNICIPIO -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse
público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de açÕes continuadas para a promoçáo
de âtividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relaÇão aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas.
'l.6.Salienta-se que na referida contrataÉo, será concêdido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das
disposiçôes contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar no 123120O6, por estarem
prêsentes, isolada ou simultaneamente, as situaçóes previstas nos incisos ll e lll, do Art. 49, do
mesmo diploma legal.

2.O.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

2.1.Os envelopes contendo a documentação relâtiva à proposta de preços e a hâbilitação para
execução do objeto desta licitaçáo, deveráo ser entregues ao Pregoeiro Oficial até as 09:00
hoÍas do dia 07 de Agosto de 2019, no endereço constante do preâmbulo deste instrumento.
Neste mesmo local, data e horário será realizâda a sessão pública para abertura dos reÍeridos
envelopes-
2.2.lnformaçóes ou esclarecimentos sobre esta licitaÇão, seráo prestados nos horários normais
de expediente: das 08:00 as 12:00 horas.
2.3.E facultado a qualquer pessoa - cidadáo ou licitante - impugnar, solicitar esclarecimentos ou
providências, referentes ao ato convocatório deste certame, se manifestadas por escrito e
dirigida ao Pregoeiro, protocolizando o original até 02 (dois) dias úteis antes da data Íixada
para rcalizaçâo da respectiva sessão pública para abertura dos envelopes com as proposlas,
nos horários de expediente acima indicado, exclusivâmente no seguinte endereço: Rua
Salomáo Veloso, 39 - Centro - Caaporã - PB.
2.4.CabeÍá ao Pregoeiro, auxiliada pelos setores responsáveis pela elâboraÉo deste Edital e
seus anexos, decidir sobre a respectiva petiçáo, respondendo ao interessado no prazo de até
24 (vinte e quatro) horas, considerados da data em que foi protocolizado o pedido.

3.0.oos ELEMENTOS PARA LTCTTAÇÃO

3.'1.Aos participantes, seráo fornecidos os seguinles elementos:
3.1.1,ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÔES;
3,1,2,ANEXO II- MODELOS DE DECLARAÇÕES:
3,1,3,ANEXO III . I\4ODELO DE OECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO;
3,1,4.ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;
3,1,s.ANEXO V - MINUTA DO CONTMTO;
3.2.A obtenção do inslrumento convocatório será feita apenas da seguinte forma:
3.2.1.P ela lnternet: W\M/ú.CAAPORA.PB.cOV. BR ou WVWV.TCE.PB.GOV.BR.

4.O.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n.. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Federal no.
8.666/93, de 21 de Junho de 1993, Lei Federal no. 10.520102, de 17 de Jutho de 2002, e
subsidiariamente pela Lei Federal no. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçôes
posteriores, bem como a Lei Complementat no 123, de 14 de dezembro de 2006. alteraàa e
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legislação pertinente, que ficam fazem partes integrantes deste instrumento, inOepenOente J9
transcriçáo.

5.O.DO PRAZO E DOTAÇÃO

5.1.O prazo máximo para a execuçáo do objeto ora licitado, conforme suas características e as
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos prevastos pela Lei 8.666/93, está
abaixo indicado e será considerado a partir da emissáo do Pedido de Compra:

Entrega: 5 (cinco) dias
5.2.O pÂzo de vigência do correspondente contrato será deteÍminado: ate o final do exercício
financeiro de 2019, considerado da data de sua assinatural
5.3.4s despesas decorrentes do objeto da presente licitaçâo, correráo por conta da seguinte
dotação:
02.O1O GABINETE DO PREFEITO
2OO2 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO
3390.30 99 00't |VIATERTAL DE CONSUMO
02,02O PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
2027 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA PROJUR
3390,30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
02,03O SECRETARIA DE ADMINISTMÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS
3017 MANUTENÇÀO DAS ATIVIDADES DA SEC. ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE
PESSOAS
33SO,3O 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
02.04O SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO
2922 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS E
PLANEJAMENTO
3390,30 99 OO1 I\4ATERIAL DE CONSUMO
02,051 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
2073 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENCÃO BÁSICA DE SAÚDE - PAB
3390.30 99 211 MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 214 MATERIAL DE CONSUMO
2095 MANUTENÇÃO DAS ATVTDADES DE VtGtLÂNCtA EptDEMtOLÔctCA E AMBTENTAL
3390.30 99 214 MATERIAL DE CONSUIVIO
2097 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DE VIGIúNCIA SANITARIA
3390,30 99 21 ,I IVIATERIAL DE CONSUMO
3390,30 99 214 MATERIAL DE CONSUMO
2171 MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA ESTRATEGTA SAUDE DA FAMIL|A - ESF
3390.30 99 211 MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 2,I4 MATERIAL DE CONSUMO
2174 IiIANUTENÇÃO OAS ATIV, DE i/lEDIA E ALTA COMPLEXIDADE HOSP, E
AMBULTORIAL - IVIAC

3390.s0 99 214 |\4ATERtAL DE CONSUMO
2931 MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DO SAMU
3390.30 99 211 MATERIAL DE CONSUMO
3390,30 99 2,I3 MATERIAL DE CONSUMO
3390,30 99 214 MATERIAL DE CONSUMO
2947 MANUTENÇÁO DAS ATTVTDADES DA SECRETARTA DE SAúDE
3390.30 99 21 ,1 MATERIAL DE CONSUMO
2955 N4ANUTENÇÁO DA GESTÃO DO SUS NO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE-FMS
3390.30 99 2í 1 MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 213 MATERIAL DE CONSUN4O
3390,30 99 214 MATERIAL DE CONSUMO
3046 MANUTENÇÃO DO HOSp|TAL MUNtCtpAL ANA VtRGíNtA
3390,30 99 214 MATERIAL DE CONSUMO
3047 MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DO CENTRO DE ATENÇÃO PS|COSSOC|AL _

CAPS I
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3390.30 99 214 |\,|ATERTAL DE CONSUMO \---"
02,060 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIM. URBANO E ECONÔMICO
2161 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC, DO IVIEIO AMBIENTE, DES. URBANO E
ECONÔfuIICO
3390.30 99 OOl IVIATERIAL DE CONSUMO
02,O7O SECRETARIA DE EOUCAÇÃO
2176 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
3390.30 99 11'l |VIATER|AL DE CONSUMO
2910 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS CRECHES MUNICIPAIS
3390.30 99 111 MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 1,I3 MATERIAL DE CONSUMO
2930 IVIANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - MDE
3390,30 99 11,I MATERIAL DE CONSUMO
2943 EXECUÇÁO DE AÇÔES DO PROGRAMA SAúRIO EDUCAÇÃO - OSE
3390.30 99 120 MATERIAL DE CONSUI\4O
3005 MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DO ENSTNO FUNDAMENTAL - FUNDEB 40
3390,30 99 1 13 MATERIAL DE CONSUMO
3006 EXECUÇÃO DAS AÇÕES DE OUTROS PROGMMAS DO FNDE
3390,30 99 124 MATERIAL DE CONSUMO
02,08O SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E INCLUSÃO SOCIAL
2013 MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA SEC. DE DESENVOLVTMENTO HUMANO E tNC.
soctAL
3390,30 99 OO1 IIIATERIAL DE CONSUMO
3390-30 99 31,I MATERIAL DE CONSUMO
2046 MANUTENCAO DOS CONSELHOS MUNICIPAIS VINCULADOS A ÁREA SOCIAL
3390.30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
O2,O8,I FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FI\4AS
2915 GESTÃO DO BOLSA FAMíLIA E CADASTRO ÚNICO - IGD-BOLSA
3390.30 99 OOl MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 311 MATERIAL DE CONSUMO
3390,30 99 390 MATERIAL DE CONSUMO
2953 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO OE
VINCULOS-SCFV
3390.30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
3390,30 99 311 MATERIAL DE CONSUMO
3390,30 99 390 MATERIAL DE CONSUMO
2954 GESTÃO E FORTALECIMENTO DO DO SUAS . IGD-SUAS
3390,30 99 OO,I MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 311 MATERIAL DE CONSUMO
3019 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA. CRAS
3390,30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
3390-30 99 31,1 MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 390 MATERIAL DE CONSUMO
3O2O MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL. CREAS
3390,30 99 OOl MATERIAL DE CONSUMO
3390,30 99 31,I MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 390 MATERIAL DE CONSUMO
3042 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA CRIANÇA FELIZ
3390,30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 31 1 |\4ATER|AL OE CONSUMO
02,O9O SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS
2014 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
3390,30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
2948 MANUTENÇÂO DAS ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE TMNSPORTES
3390,30 99 OOl MATERIAL DE CONSUMO
02,1OO SECRETARIA DE JUVENTUDE, CULTURA, TURISMO E EVENTOS
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2OO9 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC, DA JUVENTUDE, CULTUM, TURISMO E\j
EVENTOS
3390.30 99 001 |\íATERTAL DE CONSUMO
02,110 SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA
2920 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA
3390,30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
02,120 SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER
3018 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ESPORTES E IÁZER
3390,30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
02.140 SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL E POLiTICA
2156 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC, DE ARTICULAÇÃO INST. E POLíTICA
3390,30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
ESSAS DOTAÇÕES PODERÃO SOFRER ALTERAÇÔES.

6.O.DAS COND|çÔES DE PARTTCTPAçÃO

6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar ao Pregoêiro
dois envelopes fechados indicando, respectivamente, PROPOSTA DE PREÇOS e
DOCUMENTAÇÃO, devidamentê identificados, acompanhados da respectiva declaração de
cumprimento dos requisitos de habilitaçáo, nos termos definidos neste instrumento
convocatório
6.2.4 participaçâo neste c€rtame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.
6.3.Não poderáo participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar,
empresas estrangeiras que não Íuncionem no país, nem aqueles que tenham sido declarados
inidôneos para licitar ou contrâtar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo â
sanção de suspensáo do direito de licitar e contratar com o ORC.
6.4.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Proposta de Preços e Documentaçáo
via postal - com Aviso de Recebimento AR -, deveráo remelê-los em tempo hábil ao endereço
constânte do preâmbulo deste instrumento, aos cuidados do Pregoeiro - Elias de Jesus Araújo.
Não sendo rigorosamente observadas as exigências deste item, os respectivos envelopes não
seráo aceitos e o licitante, portanto, desconsiderado para efeito de participação no certame.
6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto ao pregoeiro, sem
â permanência de representante credenciado na respectiva sessáo pública, ficará
subentendido que o licitante abdicou da fase de lances verbais.
6.6.É vedada á participação em consóÍcio.

7.O.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

7.1.O licitante deverá se apresentar, parâ credenciamento junto ao pregoeiro, quando for o
caso, ãtravés de um representante, com os documentos que o credenciam a participar deste
procedimento licitâtório, inclusive com poderes para formulaçáo de ofertas e lances verbâis.
cada licitante credenciará apenas um represêntante que será o único admitido a intervir nas
fases do certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente
por outro devidamente credenciado.
7.2.Para o credenciamento deverâo ser apresentados os seguintes documentos:
7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo dâ empresa na forma da
Lei, quando Íor o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigaçôes em decorrência de tal
investidura;
7.2.2.Tratando-se de procurador: â procuração por instrumento público ou particular da qual
constem os necessáÍios poderes parâ formular verbalmente lances, negociar preços, firmar
declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituição da
empresa, quando for o caso, que comprove os poderes do mandante parâ a outorga.
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7.2.3.0 representante legal e o procurador deverão identiÍicarse apresentando documentô-
oficial que contenha foto.
7.3.Estes documentos deverão ser apresentados - antes do início da sessáo pública - em
original, por qualquer processo de cópra.
7.4.4 náo âpresenlaçáo ou ainda a incorreçáo insanável de qualquer dos documentos de
credenciamento impedirá a participaçáo ativa do representante do licitante no presente
certame. Esta ocorrência não inabilitará o concorrente, apenas perderá o direito a manifestar-
se nas correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro receberá
regularmente do referido concorrente seus envelopes, declarações e oulros elementos
necessários à participaçáo no certame, desde que apresentados na forma definida neste
instrumento.
7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu
rêpresentante devidamente credenciado entregará ao Pregoeiro, em separado de qualquer dos
envelopes, a seguinte documentaçáo:
7.5.'l.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação,
conforme modelo - Anexo lll.
7.5.2.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 30 da Lei 123106, se for o
caso, sendo considerada microempresa ou empresa de pequeno poÍte e recebendo, portanto,
trâtamênto diferenciado e simplificando na forma definida pela legislaçáo vigente. Tal
comprovação poderá ser feita através da apresentação de quâlquer um dos seguintes
documentos, a critério do licitante: a) declaração expressa formalmente assinada por
profissional da área contábil, devidamente habilitado; b) certidão simplificada emitida pela juntâ
comercial da sede do licitante ou equivalente, na forma da legislaçáo pertinente. A ausência da
referida declaraçáo ou certidâo simplificada, apenas neste caso para comprovação do
enquadramento na forma da legislação vigente, não é suficiente motivo para a inabilitaçâo do
licitante, apenas perderá, durante o presente certame, o direito ao tÍâtamento diferenciado e
simplificado dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei 123106.
7.ô.Quando os envelopes Proposta de Preços e Documenlaçâo forem enviados via postal, a
documenteção relacionada nos itens 7.5.1 e 7.5.2 deueÍá ser apresentada dentro do envelope
Proposta de Preços.

8.O.DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1.4 proposta deverá ser apresentada em 0'l(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo
as seguintes indicaçoes no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÂ
PROPOSTA DE pREÇOS - pREGÃO pRESENCTAL No. 0OO30/2019
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes etementos:

8.2.Proposta elaborada em consonânciâ com as especificaçóes constântes deste instrumento e
seus elementos - Anexo I -, em papel timbrado da empresa, quando for o caso, devidamente
assinada por seu representante, contendo no correspondente item cotado: discriminação,
marca e/ou modelo e outras caracteristicas se necessário, o quantitativo e os valores unitááo e
total expressos em algarismos.
8.3.Será cotado um único preço, maÍca, modelo para cada item, com a utilizaçáo de duas
casas decimais. lndicações em contrário estáo sujeitas a correçÕes observando_se os
seguintes critérios:
8.3.í.Falta de dígitos: seráo acrescidos zeros,
8.3.2.Excesso de digitos: sendo o primeiro digito excedente menor que 5, todo o excesso será
suprimido, caso contrário haverá o arÍedondamento do digito anterior para mais e os demais
itens excedentes suprimidos. 
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8.4.No caso de aquisiÇáo de bens, a quantidade minima de unidades a ser cotada, por item!
não deverá ser inferior a lOOo/o da estimativa detalhada no correspondente TeÍmo de
Referência - Anexo l. Disposiçáo em conirário náo desclassifica automaticâmente a proposta
apenas o respectivo item será desconsiderado.
8.5.A Proposta deverá ser redigida em lingua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com
clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a Última
datada e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos,
dos prazos de entrega ou execuçáo, das condiçoes de pagamento, da sua validade que não
poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e observaçóes pertinentes que o licitante
julgar necessárias.
8.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor totâ|, rêsultado da multiplicaçáo do
preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.
8.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou
serviço, prevalecerá o de mênor valor.
8.8.No caso de alteraçôes necessárias da proposta fêitas pelo Pregoeiro e sua Equipe de
Apoio, decorrentês exclusivamente de incorreçôes na unidade de medida utilizada, observada
a devida proporcionalidâde, bem como na multiplicaçáo e/ou soma de vâlores, prevâlecerá o
valor corrigido.
8.9.A não indicação na proposta dos prãzos de entrega ou execuçáo, das condiçóes de
pagamento ou de sua validade, Ílcará subentendido que o licitante aceitou integralmente as
disposiçôes do instrumento convocatório e, poÍtanto, serão consideradas as determinações
nele contidas para as referidas exigências não sendo suficienle motivo para a desclassiÍicação
da respectiva proposta.
8.10.É facultado ao licitantê, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC,
desde que esteja devidâmente preenchido.
8.11.Nas licitaçoes para aquisiçáo de mercadorias o participante indicará a origem dos
produtos ofertados. A eventual Íalta da referida indicaçáo não desclassificará o licitante.
8.12.Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender as disposiçôes deste
instrumento.
8.'13.A licitante deverá apresentar em sua proposta os dados bancários da empresa.
8.14.Uma cópia da Proposta de Preços deverá ser apresentada em meio eletrônico (CD/DVD)
em Excel por cada empresa inleressada individualmente e deverá, obrigatoriamente, ser em
igual teor e forma da PÍoposta de Preços apresentada em meio físico. A ausência da referida
midia não desclassificará o licitante, e o seu objetivo é apenas de possibilitar maior agilidade
nos procedimentos licitatórios.

9.o.DA HABTLTTAÇÃo

9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em 0'l
(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicaçÕes no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ
DocUMENTAÇÃo - pREGÃo pRESENctAL N.. 0oo3o/2019
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÁO deverá conter os seguintês elementos:

g.z.pesson luRíotcn:
9.2.1.Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica CNpJ.
9.2.2.4to constitutivo, Estatulo ou Contrato Social em vigor, acompanhado da alteraçáo/aditivo
e demais que se achar pertinente ou Ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, e
em se lralando de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
adminislradores.
9.2.3.Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativos ao último
exercicio social exigível, bem como os respectivos termo de aberturâ e encerramento,
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assinados por profissional habilitado e devidamente registrados nâ junta comercial competentÀ37
com o Cerlificado de Regularidade Profissional emitida pelo CRC devidamente dentro da
validade. Vedadas as suas substituições por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por indices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses dâ dâta de
apresentação da proposla.
9.2.4.Prcua de regularidade para com a Fazenda Nacional - (Débitos relativos aos Tributos
Federais e a Dívida Ativa da Uniáo e Contribuiçôes previdenciárias e às de Terceiros) em
Conjunta/Unificada na forma da PORTARIA MF 358, DE 05/09/2014, ou individual, com emissáo
anletioÍ a 2O11012014 e com vigência na data da aberturâ da sessáo pública.
g.2.s.Ceíidóes negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante ou outro
equivalente na forma da Lei.
9.2.6.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS-
CRF, apresentando as correspondentes certidões fornecidas pelo lnstituto Nacional do Seguro
Social e Caixa Econômica Federal, respectivamente.
9.2.7.Prcua de inexistência de débitos inadimplidos perante â Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Nêgâtiva de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título Vll-A
da Consolidaçáo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, dê 10 de maio de
1943.
9.2.8.Certidáo negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, ou de acordo
com as normas do Íribunal de Justiça. (Tele judiciário).
9.2.9. Comprovação de capacidade de desempenho ânterior satisfatóÍio, de atividade igual ou
âssemelhada ao objeto da licitaçâo, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou prjvado, juntamente com a respectiva nota fiscal.
9.2.1o.Certidão simpliÍicada expedida pela Junta Comercial da sede da Licitante com data de
emissáo náo superior a 90 (noventa) dias da data limite para a sua apresenlaçáo.
9.2.11.Alvará de licença e funcionamento dentro do prazo de validade
g.212.Oeclaraçáo do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7o, lnciso XXXlll, da
Constituição Federal - Art. 27, lnciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato impeditivo no
que diz respeito à participação nâ licitaçáo; e de submeter-se a todas as cláusulas e condiçôes
do presente instrumento convocatório, conforme modelo - Anexo ll-
9.2.13.Declaração do licitante que seus sócios não sáo ligados a integrantes do poder Municipal
(Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Servidores Municipajs).

9.3.Os documenlos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste
instrumento, precedidos por um índice correspondente, podendo ser apresenlados em original,
por quâlquer processo dê cópia. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras,
emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e encerrados em envelope devidamente
lacrado e indevassável. Por ser apenas uma formalidade que visâ facilitar os trabalhos, a
ausênciâ do índice de que trata este item, náo inabilitará o licitante.

9.4.4 falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a apresentâção de documentos de
habilitaçáo fora do envelope especiÍico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando o
documento for obtido via lnternet sua legalidade será compÍovada nos endereços eletÍônicos
corrêspondentes. Poderáo ser utilizados, a critério do Pregoeiro os documentos cadastrais de
fornecedores, constantes dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de
elementos apresentados pelos licitantes, quando for o caso.

íO.O.DO CRITERIO PARA JULGAMENTO

10.1.Na seleçáo inicial das
verbais e na classificação
instrumento convocatório,
correspondente item.

propostas para identificação de quais iráo passar a fase de lances
final, observadas as exigências e procedimentos definidos neste

será considerado o critério de menor preço apresentado para o
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1O.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas. e após obedecido V
disposto no Art. 30, §2o, da Lei 8.666/93, a classificaçáo inicial para a fase de lances verbais, se
fará através de soÍteio.
10.3.Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
1o.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - Íase de lances -,
aquelas situaçÕes em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de
pequeno porte sejam iguais ou âté 05% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.
10.s.Ocorrendo a situaçáo de empate - fase de lances - conforme acima definida, proceder-se-
á da seguinte forma:
10.5.'l.A microempresa ou empresã de pequeno porle mais bem classificada será convocada
para apresentar nova proposta no máximo de os(cinco) minutos após o encerramento dos
lances, sob pena de preclusáo
10.5.2.Náo ocorrendo a contrataÇão da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma
do item anterior, serão convocadas as demais remanescentes que por ventura se enquadrem
na situaçáo de empate acima definida, na ordem de classiÍicação, para exercício do mesmo
direito;
10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido como situação de empate, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.
10.6.Na hipótese de não-contrataçáo nos termos acima previstos, em que Íoi observada a
situaÇão de empate e âssegurado o tratamento diferenciado a microempresa e empresa de
pequeno porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora
do certame.
10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acima definida, somente se aplicará
quando a melhor oferta inicial náo tiver sido apresentada por microempresa ou empresâ de
pequeno porte.

í í.O.DA ORDEM DOS TRABALHOS

11.1.Pata o recebimento dos envelopes e inicio dos trabalhos será observada uma tolerância
de 15 (quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimênto dos
envelopes, nenhum outro será aceito.
11.2.DeclaÍada âberta à sessáo pública pelo Pregoeiro, será efetuado o devido
credenciamento dos interessados. Somente participará ativamente da reuniáo um
Íepresentante de cada licitante, podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se
interessar.
11.3.O não comparecimento do representante de quâlquer dos licitantes náo impedirá a
efetivaçáo da reunião, sendo que, â simples participaçáo neste certame implica na total
aceitação de todas as condiçÕes estabelecidas neste lnstrumento Convocatório e seus anexos.
1 1.4.Em nenhuma hipótese será concedido pÍazo paru a apresentaçáo de documentação e/ou
substituiçáo dos envelopes ou de qualquer elemento exigido e náo apresentado na reunião
destinada ao recebimento das propostas de preços.
11.5.0 Pregoeiro rêceberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e
Documentaçâo e a declaração, separada de qualquer dos envelopes, dando ciência de quê
cumpre plenamente os requisatos de habilitaçáo.
l l.o.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu conteúdo
juntamente com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das
exigências constantes no instrumento convocatório e solicitará dos licitantes que examinem a
documentaçáo neles contidas.
1 í .T. Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e as observações
porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da classificaçáo inicial,
indicândo â proposta de menor preço e aquelas em valores sucessivos e superioÍes em até dez
por cento, relâtivamente à de menor valor, para cada item cotado. Entrêtanto, se assim julgar
necessário, poderá divulgar o resultâdo numa nova reunião.
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11.8.Não havendo para cada item licitado Pelo menos três ProPostas nas condições acim\/
definidas, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três,
quaisquer que sejam os preços oferecidos.
11.9.Em seguida, será dado início à etapa dê apresentação de lances verbais pelos
represenlantes dos licitantes inicialmente classificados, que deverão ser formulâdos de forma
sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço.
Serão realizadas tantas rodadas de lancês verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa
poderá ser interÍompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos
trabalhos, a critário do Pregoeiro.
11.'10.Não seráo aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, e
deverão ser efetuados em unidade monelária nacional. A desistência em apresentar lance
verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante apenas da etapa
de lances verbais para o correspondente item cotado e na manutençáo do último preço
apresentado, para efeito de clâssificação final das propostas.
11.l1.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo
motivadamente a respeito.
11.12.Sendo âceitável a proposta de menoÍ preço, será aberto o envelope contendo a
documentação de habilitação somente do licitante que a tiver formulado, para confirmação das
suas condiçóes habilitatórias. Constatado o atendimento pleno das exigências Íixadas no
instrumento convocatóÍio, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o
respectivo item, objeto deste cerlame, após o transcurso da competente fase recursal, quando
for o caso.
11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência habilitatórias, o
Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, e assim sucessivamente, até a
apuraÉo de uma propostâ que atenda as disposições do instrumento convocâtório.
11.14.Os licitantes que aceitarem cotar seus itens com preços iguais aos do licitante vencedor
na sequência da classiflcação do certame, serão devidamente relacionados na Ata de Registro
de Preços na forma de anexo, objetivando a formação de cadastro de reserva, para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado, nas hipóteses previstâs na norma
vigente. Se houver mais de um licitante nesta situação, â classificaçáo se dará segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.
11.15.Da reuniáo lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual seráo registradas todas as
ocorrências e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e licitantes
presentes.
11.16.Em decorrência da Lei Complemenlar 123106, a comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito
de assinalura do contrato, observando-se o seguinte procedimento:
11.16.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta
licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovaçáo de regularidade
fiscal e habalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de
Habilitaçáo e integrantes do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma
restrição;
11.16.2.Havendo alguma restrição na comprovaçáo da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de os(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o licitante for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a criterio do ORC, para a
regularizaçáo da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da
eventuais certidÕes negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
'l 1.16.3.A não-regularizaçáo da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo
facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaÉo, para
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
'11.17.Os documentos apresentâdos pelos licitantes no Credencaamento e os elementos
constantes dos envelopes Proposta de Preços e Documentaçâo que forem abertos, seráo
retidos pelo Pregoeiro e anexados aos autos do processo. No mesmo conteÍo, o envelppe
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Documentação, ainda lacrado, do licitânte desclassificado ou que náo logrou êxito na etapa-
competitiva que não for retirado por seu representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias
consecutivos da data de homologaçáo do presente certame, será sumariamente destruído.

í2.o.Do cRrrÉRto DE AcEtTABtLtDADE DE pREços

'12.'l.Havendo proposta com valor para o respectivo item relacionado no Anexo I - Termo de
Referência - EspeciÍicaçÕes, na coluna código, manifestamente inexequivel nos termos do Art.
48, ll, da Lei 8.6ôô/93, o mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência náo desclassiÍica
automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente.

13.0.DOS RECURSOS

13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a
intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 4o, lnciso Xvlll, da Lei Federal no.

10.520.
13.2.0 acolhimento do recurso importârá a invalidaçáo apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamenlo.
13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante impodará a decadência do direito
de recurso e a adjudicação do objeto da licitaçâo pelo Pregoeiro ao vencedor.
13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicaçáo do objeto da
licilação ao proponente vencedor.
13.5.o recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio do Pregoeiro,
devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de expediente das 07:00 as 13:00
horas, exclusivamente no seguinte endereço: Rua Salomão Veloso,39 - Centro - Caaporá -
PB,

í4.O.DA HOMOLOGAçÃO E ADJUDICAçÃO

14.1.Concluído â fase competitiva, ordenada às propostas âpresentadas, ânalisada a
documentaçáo de habilitação e observados os recursos porventura interpostos na forma da
legislaçáo vigente, o Pregoeiro emitira relatôrio conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no
certame, remetendo-o a autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos
constitutivos do processo, necessários à Adjudicação e Homologação da respectiva licitaçáo,
quando for o caso.
14.2.4 autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos
interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente, o resultado
apresentado pelo Pregoeiro, revogar ou considerar nula a Licitação, desde que apresenle a
devida fundamentaÉo exigida pela legislaÉo vigênte, resguardados os direitos dos licitantes.

15.O.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1.Homologada a licitação pela autoridade superior do ORC, será formalizada a
correspondente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo, obÍigacionâ1, onde
constarão os preços a serem praticados para os correspondentes itens, os órgãós integrantes e
respectivos Íornecedores, com características de compromisso dos mesmos, se convocados,
virem celebrar o contrato ou documento equivalenle, para execução do objeto licitado, nas
condições definidas neste instrumento e seus anexos e propostas apresentadas.
15.2.4 convocação para assinatura da referida Ata será feita com antecedência minima de
03(três) dias úteis, prorrogáveis por igual período, quando duranle o seu transcurso for
solicitado pêlo fornecedor convocado, desde que ocorra motivo devidamentê justificado.
Colhidas as assinaturas, deverá ser publicado o seu extrato na imprensa oficial.
'15.3.Caso o fornecedor primeiro colocado, após convocaÉo, náo comparecer ou recusar a
assinar a Ata, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste instrumento, serão
convocados os demais licilanres remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente,

À
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mantido o preço do primeiro classiÍicado no certame. O fornêcedor com preço ÍegistradoY
passará a ser denominado Detentor da Ata de Rêgistro de Preços, após sua devida publicação.
15.4.Será incluído, na respectiva Ata na forma de anexo, o registro dos licitântes que aceitarem
cotar os itens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classiÍicaÉo do
certame, objetivando a formaçáo de cadastro de reserva, no caso de impossibilidade de
atendimento pelo primeiro colocado da Ata, nas seguintes hipóteses:
15.4.1.O registro do fornecedor for cancelado em decorrência de:
15.4.1.1 .Descumprir as condiçoes da ata de registro de preços;
15.4.1.2.Náo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pelo
ORC, sem justiÍlcativa aceitável;
15.4.1.3.Não aceitar reduzir o seu preÇo regislrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
15.4.'l.4.Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do Aft. 87 da Lei 8.666/93, ou no
Art. 70 da Lei 10.52O1O2.
15.4.2.0 cancElamento do registro de preços por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e
justiflcados:
15.4.2.1.Pot ruzáo de interesse público: ou
15.4.2.2.A pedido do fornecedor.
'15.5.Na ocorrência de cancelamento do registro de preços para determinado item, poderá o
ORC proceder à nova licitaçáo para efetivar a correspondente contrataçáo, sem que caiba
direito a recurso ou indenização.
15.6.Serão registrados na Ata:
15.6.1.Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva;
e
15.6.2.Na Íorma de anexo, os licitantes que aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do
licitante vencedor na sequência da classificaçáo do certame. O referido anexo consiste na
correspondente Ata de realização da sessão pública desta licitação.
15.6.3.4 ordem de classificaçáo dos licitantes registrados na Ata deverá ser respeitada nas
contratações.
15.7.É vedado efetuâr acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata, inclusive o acréscimo de
que trata o § 1' do Art. 65 da Lei 8.666/93.
'15.8.4 existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a
realizaçâo de licitação específica para a aquisiçáo pretendida, assegurada preferência ao
fornecedor registrado em igualdade de condiçôes.
15.9.DecoÍrido o prazo de validade da proposta apresentada, sem que haja convocação para a
âssinatura da Ala, os licitantes estarão liberados dos compromissos assumidos.
15.'10.4 referida Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá a vigência de 12
(doze) meses, considerados da data de publicação de seu extrato na imprensa oficiâ1.
15.1 'l.As contratações que se enquadrarem nas situaçÕes elêncadas no Art. 57 da Lei 8.666/93
e suas alterações, poderáo ter sua duraÉo prorÍogada, observado os prazos estabelecidos na
legislação e as disposições deste instrumento e seus anexos, devendo sêr dimensionada com
vistas à obtençáo de preços e condiçôes mais vantajosas para o ORC.

í6.O.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA

16.1.A administração e os atos de controle da Ata de Registro de preços decorrente da
presente licitação será do ORC, através do Prefeitura Municipal de Caaporã, atuando como
Gerenciador do Sistema de Registro de Preços.
16.2.Caberá ao gerenciador a realizâçáo periódica de pesquisa de mercado para comprovaçáo
de vantajosidade, acompanhando os preços praticâdos para os respectivos itens regisiradoi na
mesmas condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor
máximo a ser pago pelo ORC para a correspondente contratação.

ffi
17.O.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS



17.1.A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada:
17.1.1.Pelo ORC, que também é o órgão gerenciadoÍ responsável pela administraçáo e
controle da Atâ de Registro dê Preços, representada pela sua estÍutura organizacional definida
no respeclivo orÇamento programa.
17.1.2.Por órgãos ou entidades da administraçáo pública não participante do presente certame,
atendidos os requisitos deste instrumento convocatório, que fizerem adesão à Ata de Registro
de Preços, mediante a anuência do órgão gerenciador.
17.1 .2.'l.Os órgáos e entidades que não participarâm do registro de preços, quando desejarem
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o órgão gerenciador da Ata para
manifestaçáo sobre a possibilidade de adesáo.
17.1.2.2.CabeÉ ao fornecedor beneficiário dâ Ata de Registro de Preços, observadas as
condiçóes nela estabelecidas, optar pela aceitação ou náo do fornecimento decorrente de
adesão, desde que não prejudique as obÍigações presentes e futuras decorrentes da Ata,
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
17.'1.2.3.As aquisiçôes ou as contrataçóes adicionais mediante adesão à Ata não poderáo
exceder, por órgáo ou entidade, a cinquenta por cento dos quanlitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados na Ata do Registro de Preços para o órgáo gerenciador
e órgáos participantes.
17.1.2.4.O quantitativo decorrente das âdesões à Ata não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos náo participantes
que aderirem.
17.1.2.5.4pós a auloÍizaçáo do órgão geÍenciador, o órgáo não participante deverá efetivar a
aquisiçáo ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da Atâ
de Registro dê Preços.
17.1.2.6.Compêtê âo órgâo nâo partacapante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor dâs obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada â ampla
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de
cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contrataçôes, informando as ocorrênciâs ao
órgáo gerenciador.
17.2.O usuário da Ata, sempre que desejar efetivar a contratâçáo do objeto regishado fará
através de solicitaçáo ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo
regular.

18.0.DA CONTRATAÇÃO

18.1.4s obrigaçoes decorrentes da execução do objeto do presente certame, constantes da Ata
de Registro de Preços serâo firmadas com o ORC, observadas as condiçôes estabelecidas
neste instrumento e nas disposiçoes do Art. 62 da Lei 8.666/93, e será formaljzada através de:
18.'l.1.Pedido de Compra quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive
assistência e garantia.
18.1.2.Pedido de Compra e Contrato, quando presentes obrigações Íuturas.
18.2.0 prazo para retirada do Pedido de Compra, será de 05 (cinco) dias consecutivos,
considerados da data da convocaçáo.
'18.3.O quantitativo do objeto a ser execulado será exclusivamente o fixado no correspondente
Pedido de Compra e observará, obrigatoriamente, o valor regjstrado na respectiva Ata.
18.4.Náo atendendo à convocação para retirar o Pedido de Comprâ, e ocorrendo esta dentro
do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá todos os direitos que
porventura tenha obtido como vencedor da licitação.
18.5.E permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para retirar o pedido
de Compra no prazo e condiçóes estâbelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de clâssificaÉo e sucessivamente, paÍa fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor,
aplicadas aos faltosos às penalidades cabiveis.
18.6.0 contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, deverá
assinado no prâzo de validade da respectiva Ata de Registro de preços.

seí
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18.7.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá sev
alterado, unilateralmente pelo Contratanle ou por acordo entre as partes, nos casos previstos
no Ad. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos
da Lei 8.666/93.
18.8.A supressáo do item registrado poderá ser total ou parcial, a critério do gerenciador do
sistema, considerando-se o disposto no Art. 15, § 4", da 8.666/93.

í9.O.DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS

19.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços,
não celebrar o contrato, deixer de entregar ou aptesentar documentaçáo falsâ exigida para o
certamê, ensejar o retardamenlo da execuçáo de seu objeto, não manliver a proposta, falhar
ou fraudar na execuçáo do contrato, compoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,
ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e,
será descredenciado do Sistema de Cadastrâmento Unificado de Fornecedores - Sicaf e de
sistemas semêlhântes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municipios, pelo prazo de até
05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e dâs demais cominaçóes
legais.
19.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigaçôês âssumidas e preceitos legais,
sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts.
86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por
cento) até o limite de 1Oo/o (dez) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na
entrega, no inicio ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento)
sobre o valor contratado pela inexecução totâl ou parcial do contrato; d - simultaneamente,
qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.
19.3.Se o valor da multa ou indenizaçáo devida não for recolhido no prazo de í 5 dias após a

comunicaçáo ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o ContÍatado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 'l% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
19.4.4pós a aplicaçáo de quaisquer das penalidâdes previstas, realizar-se-á comunicaçáo
escrita ao Contratado, e publicado na imprensâ oficial, excluídas as penalidades de advertência
e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando
aindâ que o fato será registrado no cadastro correspondente.

20.0.Do RECEBTMENTO OU COMPROVAçÃO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

20.1.O recebimento ou a comprovação de execuçáo pelo ORC do objeto licitado, observadas
suas características, se fará mediante recibo ou equivalenle emitido por funcionário ou
comissão especíÍica devidamente designâdos, após a verificação da quantidade, qualidade e
outros aspectos inerentes nos termos deste instrumento, das normas técnicas e legislação
pertinentes, ê consequente aceitação.

2í.O.DO PAGAMENTO

21.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do período de adimplemento.
21.2.O desembolso máximo do período, náo será superior ao valor do respectivo
adimplemento, de acordo com o cronograma âprovado, quando for o caso, e sempÍe em
conformidade com a disponibilidade de recursos finânceiros.
21.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual
poderá ser compensada com o pagamento pendenle, sem que isso gere direito â acréscimo de
qualquer natureza.

22-O.DO REAJUSTAMENTO
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tos22.1.Os preços contratados sâo fixos pelo periodo de um ano, exceto pere os casos previs

no Art. 65, §§ 50 e 6', da Lei 8.666/93.
22.2.Ocotrcndo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a
relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65. lnciso ll, Alínea d, da Lei
8.666/93, mediante comprovaçâo documental e requerimento expresso do Contratado.
22.3.No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-Íinanceiro do preço inicialmente
registrado o gerenciador do sistema, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do
preço, liberando o fornecedor do compromisso assumido sem aplicaçáo de penalidades, ou
determinar a negociaçâo:
22.3.1.Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado por motivo
superveniente, o gerenciador do sistema convocará os fornecedores para negociarem a
redução dos preços aos valorês praticados pelo mercado, mantendo o mesmo objeto cotado,
qualidade e especificaçóes. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos
valores praticados pelo mercado seráo liberados do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade. A ordem de classificâçâo do Íornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificaçáo original.
22.3.2.Na ocorrência do preço de mercado torna-se superior aos preços registrados e o
Íornecedor náo puder cumprir o compromisso, o órgáo gerenciador poderá:
22.3.2.1.LibeÍaÍ o Íornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicaçáo da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
22.3.2.2.Convocat os demais Íornecedores para assegurar igual oportunidade dê negociaçáo.
22.4.0 rcalinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco
de dados, indices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que asseguÍem o
levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais
para fins de guardâr a justa remuneraÉo do objeto contratado e no embasamento da decisão
de deferiÍ ou rejeitar o pedido.
22.5.Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo preço para o respectivo item deverá
ser consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estará o
fornecedor vinculado.
22.6.Não havendo êxito nas negociaçôes, o ORC deverá procêder à revogaÉo da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.

23.O.DAS DTSPOSTÇÕES GERATS

23.1.Náo será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentaçáo
relativa ao cerlame, qualqueÍ tipo de indenização.
23.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar
mais de uma Licitante.
23.3.4 presente licitaçáo somente poderá vir â sêr revogada por razôês de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou ânulada no todo ou em parte,
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante pareceÍ escrito e
devidamente Íundamentado.
23.4.Caso as datas previstas para a realizaçáo dos eventos da presente licitaçáo sejam
declaradas feriado, e não havendo ratificaçáo da convocaçáo, ficam transferidos
automaticamente parâ o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora anteriormente
previstos.
23.s.Ocorrendo a supressâo de serviços, se o Contratâdo já houver adquirido os materiais e
postos no local de trabalho, os mesmos deverão ser pagos pelo ORC, pelo preço de aquisiçâo
regularmente comprovado, desde que sejam de boa qualidade e aceitos pela fiscalizaçáo.
23.6.Os preços unitários para a rcalizaçÁo de novos serviços surgidos durante a execução do
contrâto, serão propostos pelo Contratado e submetidos à apreciaÉo do ORC. A execução dos
serviços não previstos será regulada pelas condiçÕes e cláusulas do contÍato original ,A
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23.7.0 ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar\d-
qualquer tempo a execução dos serviços, cientificando devidamente o Contratado.
23.8.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento,
aquele que, tendo-o aceitado sem objeçáo, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas
ou irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso.
23.9.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com
aquisição de material, mão-de-obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que venham a
incidir sobre os respectivos preços.
23.10.De acordo com a Lei Municipal N" 738/2018 regulamentado pelo Decreto N" 071/2018
que dispõe sobre as diretrizes para a política municipal de segurança alimentar e nutricional e
cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o Fundo Municipal de Combate e
Erradicação da e{rema pobreza, determinando também outras providencias, em seu Art.6" -
inciso Vl será descontado o percentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer
parcela de contratos administrativos celebrados com o município de Caaporã, relativamente a
obras, suprimentos ou prestação de serviços.
23.11.Este instrumento convocatório e todos os seus elementos constitutivos, estão
disponibilizados em meio magnético, podendo ser obtidos junto ao Pregoeiro, observados os
procedimentos definidos pelo ORC.
23.12.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste
instrumento, ficarâo única e exclusivamente sujeitos a interpretação do Pregoeiro, sendo
facultada ao mesmo ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a inshuçáo do processo.
23.13.PaÊ dirimir conkovérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro
competente é o da Comarca de Caaporã.

Caaporá - PB, 25 de Julho de 2019.
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

coMtssÃo PERMANENTE DE LlCtrAÇÃO

ANEXO I . PREGÃO PRESENCIAL NO OOO3O/2019

TERMO DE REFERÊNClA - ESPECIFICAÇÕES

í.O.DO OBJETO
l.1.Constitui objeto desta licitação: EVENTUAL OU FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIAL|ZADA PARA AQU|SIÇAO DE MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENE PESSOAL E
DESCARTAVEIS PARA ATENDER A DEMANDA DE DIVERSAS SECRETARIAS DO
MUN!CíP!O.

2.O.JUSTIFICATIVA
2.l.Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalidade de definir,
técnica e adequadamente, os procedimentos necessários para viabilizar a contratação em tela.
As características e especificaçÕes do objeto ora licitado são:

coDrco DISCRIMINAçÃO UNIDADE QUANTIDADE
1 Absorvente para incontinência - Pos operatorio - Pos parto- PCT

pacote Cl20 Unidades.
Acido Muriático 1 litro.
Alcool em Gel para Mãos 500 ml.

Alcool Etílico 11.

Agua Sanitária 1L.
Algodão.
Amaciante 2L c/6 unid.
Avental em Napa.
Bandeja em papelão, Laminada redonda n'06.
Bandeja em papelão, Laminada redonda n'07.
Bandeja em papelão, Laminada retangular n"04.
Bom Ar.
Canudo descartável N'10- 24 x14 cm, pct com 100 Unid.
Creme Dental 90gr.
Colônia Infantil 300m1.

Colher descartável P/Sobremesa, pct com 50 Unid.
Condicionador lnfantil 500m1.

Copo descartável para cafe 50ml Tiras com 100 unidades (cx
c/50 pct).

19 Copo descartável para água 180m1 Tiras com 100 unid (cx
C/25 pct).

20 Corda Nylon.
21 Cotonetes Contendo 75unid.
22 Creme para Pentear.
23 Desinfetante 2L C/6 unid.

LITRO
UND
UND

LITRO
PCT
PCT
UND
UND
UND
UND
UND
PCT
UND
UND
PCT
UND

CAIXA

CAIXA

UND
CAIXA
UND

CAIXA

200

430
810
872

6120
200
160
265
100
100
100

1244
40

800
800
300
800
131

500

200
400
400
964

ry



24
25
26
27
28
29
30
31

32
33
34
35
36
37
38
39
40
41

42
43
44
45
46
47
48
49
50
51

52
53
54
55
56
57
58
59
60
61

62
63
64
65
66
67
68
69
70
71

72
73
74
75

Detergente Neutro 2L Cl6 unidade.
Desodorante em creme.
Escova Dental lnfantil.
Escova Oval c/12 unid.
Escova Plástica para Banheiro com suporte.
Escova para Cabelo.
Esponja de Aço c/140 unid.
Esponja para Pratos caixa c /60 unidades.
Flanela.
Fósforos.
Fralda Descartável G ct24 pcl.
Fralda Descartável EG cl24 pct.
Fralda Descartável M c/24 pct.
Fralda Descartável XXG cl 14 pct.
Fralda Descartável SEG cl 14 pct.
Fralda Geriátrica adulto tamanho P - pct. c/ 10 unidades.
Fralda Geriátrica adulto tamanho M - pct. c/ 9 unidades.
Fralda Geriátrica adulto tamanho G - pct c/ 8 unidades.
Fralda Geriátrica adulto tamanho XG - pct c/ 7 unidades.
Garfo P/ Refeição Descartável Pct com 50 Unid.
Guardanapo.
lnseticida Aerossol cl12 unid.
Limpa Vidro 500m1 Cl 12 unid.
Lixeira Plástica Simples C/10L.
Lixeira Plástica com Pedal 20 Litros.
Lixeira Branca com tampa de Metal.
Lustra Móveis 200m1 cl24 unid.
Luva Látex Cano Longo G.
Luva Latex Cano Longo M.
Marmitex de Alumínio 1200 ML.
Desengordurante Multi Uso.
Odorizante Sanitário c/48 unid.
Pá de Lixo com cabo longo.
Pano de Chão.
Pano de prato.
Papel higienico c/ 16 pct.
Papel Toalha lnterfolhado C11000 folhas.
PapelToalha pacotes c/ 2 Rolos.
Pente Fino.
Pente lnfantil.
Polidor de Alumínio Cl24 unid.
Pomada para Assadura.
Prato fundo descartável P/ Refeição 1SCM pct Cl 10 Unid.
Prato fundo descartável P/ Refeição 18CM pct Cl 10 Unid.
Prato Raso descartável 1SCM pct C/ 10 Unid.
Prato Raso descartável 18CM pct C/ 10 Unid.
Prato Raso descartável 21CM pct C/ 10 Unid.
Prendedor de Roupa.
Rodo 40cm.
Saco para Lixo 100L Contendo 100 unid.
Saco para Lixo 30L contendo 100 unid.
Saco para Lixo 50L contendo 100 unid.

CAIXA
UND
UND

CAIXA
UND
UND

FARDO
CAIXA
UND

MAÇO
FARDO
FARDO
FARDO
FARDO
FARDO

PCT
PCT
PCT
PCT
PCT
PCT

CAIXA
CATXA
UND
UND
UND

CAlXA
UND
UND
UND
UND

CAIXA
UND
UND
UND

FARDO
FARDO

PCT
UND
UND

CAIXA
UND
PCT
PCT
PCT
PCT
PCT
UND
UND

FARDO
FARDO
FARDO

(rs
823---
40

500
90

135
400

60
60

718
593
150
150
150
50
60

450
2500
2800
2800

230
1200

159
45

180
100

10
38

300
300

5000
944

70
285

2000
872

1000
650

85
100
100
103
150
70
70

175
175
175
300
870
717
800
741

ry



76 SACOLAS PLASTC]AS BRANCAS LIZA, TAMANHO 40 X5O. KG
CAIXAil 3:3:::il 3ãxt|",:','.""Í: 

x 200 sramas 
rãnoo

79 Sabonete Líquido 2L. UND

80 Sabonete lnfantil. UND
81 Saboneteiras. UND
82 Shampoo lnfantil. UND
83 Talco lnfantil. UND
84 Toalhas multiuso para limpeza. UND
85 Vassoura de Nylon 18 CM. UND
86 Vassoura Piaçava 18 cm. UND
87 Vassoura Piaçava 30 cm. UND
88 Vassoura Nylon 30 cm. UND

89 Vassoura para vaso Sanitário de Piaçava. UND

3.O.OBRTGAÇÕES DO CONTRATADO
3.l.Responsabilizar-se portodos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razâo da execução do objeto
contratado.
3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que
apresentarem alterações, deterioraçÕes, imperfeições ou quaisquer irregularidades
discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados apos o
recebimento e/ou pagamento.
3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização do Contratante.
3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade
com as obrigaçÕes assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
respectivo processo licitatorio, se for o caso, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado.
3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de habilitação.
3.6.Executar todas as obrigaçÕes assumidas com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificaçÕes técnicas
correspondentes.

4.O.DO CR|TÉRIO DE ACETTABILTDADE DE PREÇOS
4.1.Havendo proposta com valor unitário manifestamente inexeqüível nos termos do Art. 48, ll,
da Lei 8.666/93, o mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica
automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente, relacionado
neste anexo.

s.O.MODELO DA PROPOSTA
5.1.E parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de preços
correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no proprio modelo fornecido,
desde que seja devidamente preenchido, conforme faculta o instrumento convocatório - Anexo
01.

48,)-1y
200
500
600
700
150
600
300
100
600

1 000
1 000
1 000

50
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ESTADO DA PARAíBA
PREFETTURA MUNTCIPAL DE CAAPORÃ

coMlssÃo PERMANENTE DE LlClrAÇÃO

ANEXO Oí AO TERMO DE REFERÊNCIA . PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL NO OOO3O/2019

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL NO OOO3O/2019

OBJETO: EVENTUAL OU FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
AOUISIÇÃO DE MATERTAL DE LIMPEZA, HIGIENE PESSOAL E DESCARTAVEIS PARA
ATENDÉR A DEMANDA DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNIC|PIO.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

coDrco DrscRrMrNAÇÃo
1 Absorvente para

incontinência - Pos
operatório - Pos
parto- pacote Cl 20
Unidades.

2 Acido Muriático 1

litro.
3 Álcool em Gel para

Mãos 500 ml.
4 Álcool Etílico 11.

5 Agua Sanitária 11.

6 Algodão.
7 Amaciante 2L c/6

unid.
8 Avental em Napa.
I Bandeja em

papelão, Laminada
redonda n'06.

10 Bandeja em
papelão, Laminada
redonda n'07.

11 Bandeja em
papelão, Laminada
retangular n'04.

MARCA/MODELO UN I DADE QUANTI DADE P.UNITÁRIO P.TOTAL
PCT 2OO

LTTRO 430

UND

UND
LITRO
PCT
PCT

UND
UND

UND

UND

810

872
6120
200
160

265
100

100

100



UND
PCT

12
13

Bom Ar.
Canudo
descartável N'10-
24 x14 cm, pct com
100 Unid.
Creme Dental 909r.
Colônia Infantil
300m1.
Colher descartável
P/Sobremesa, pct
com 50 Unid.
Condicionador
lnfantil 500m1.
Copo descartável
para café 50ml
Tiras com 100
unidades (cx c/50
pct).
Copo descartável
para água 180m1
Tiras com 100 unid
(cx C/25 pct).
Corda Nylon.
Cotonetes
Contendo 75unid.
Creme para
Pentear.
Desinfetante 2L C/6
unid.
Detergente Neutro
2L Cl6 unidade.
Desodorante em
creme.
Escova Dental
lnfantil.
Escova Oval cl12
unid.
Escova Plástica
para Banheiro com
suporte.
Escova para
Cabelo.
Esponja de Aço
c/140 unid.
Esponja para
Pratos caixa c /60
unidades.
Flanela.
Fosforos.
Fralda Descartável
G cl24 pct.
Fralda Descartável
EG cl24 pct.
Fralda Descartável

UND
UND

PCT

UND

CAIXA

CAIXA

UND
CAIXA

UND

CAIXA

CAIXA

UND

UND

CAIXA

UND

UND

FARDO

CAIXA

UND
MAÇO
FARDO

FARDO

FARDO

1244
40

800

131

500

400

964

823

500

135

400

800
800

300

14
15

16

17

18

20
21

22

19

200
400

23

24

25

26

27

28

29

30

31

40

90

60

32
33
34

35

60

718
593
150

150

15036



M cl24 pct.
37 Fralda Descartável FARDO 50

XXG c/ 14 pct.
38 Fralda Descartável FARDO 60

SEG c/ 14 pct.
39 Fralda Geriátrica PCT 450

adulto tamanho P -
pct. c/ 10 unidades.

40 Fralda Geriátrica PCT 2500
adulto tamanho M -
pct. c/ 9 unidades.

41 Fralda Geriátrica PCT 2800
adulto tamanho G -
pct c/ 8 unidades.

42 Fralda Geriátrica PCT 2800
adulto tamanho XG

- pct c/ 7 unidades.
43 Garfo Pl Refeição PCT 230

Descartável Pct\/ com 50 Unid.
44 Guardanapo. PCT 1200
45 lnseticida Aerossol CAIXA 159

cl12 unid.
46 Limpa Vidro 500m1 CAIXA 45

Cl 12 unid.
47 Lixeira Plástica UND 180

Simples C/101.
48 Lixeira Plástica UND 1OO

com Pedal 20
Litros.

49 Lixeira Branca com UND 10
tampa de Metal.

50 Lustra Moveis CAIXA 38
200m1 cl24 unid.

51 Luva Látex Cano UND 300\/
Longo G.

52 Luva Latex Cano UND 300
Longo M.

53 Marmitex de UND 5000
Alumínio 1200 ML.

54 Desengordurante UND 944
Multi Uso.

55 Odorizante CAIXA 70
Sanitário c/48 unid.

56 Pá de Lixo com UND 285
cabo longo.

57 Pano de Chão. UND 2000
58 Pano de prato. UND 872
59 Papel higienico ct FARDO 1000

16 pct.
60 Papel Toalha FARDO 650

lnterfolhado C/1000
folhas.

61 Papel Toalha PCT 85

/



pacotes c/ 2 Rolos.
62 Pente Fino. UND 100

63 Pente lnfantil. UND 100
64 Polidor de Alumínio CAIXA 103

Cl 24 unid.
65 Pomada para UND 150

Assadura.
66 Prato fundo PCT 70

descartável Pl
Refeição 15CM pct
Cl 10 Unid.

67 Prato fundo PCT 70
descartável Pl
Refeição 18CM pct
Cl 10 Unid.

68 Prato Raso PCT 175
descartável 15CM
pct C/ 10 Unid.

69 Prato Raso PCT 175\/
descartável 18CM
pct C/ 10 Unid.

70 Prato Raso PCT 175
descartável 21CM
pct C/ 10 Unid.

71 Prendedor de UND 300
Roupa.

72 Rodo 40cm. UND 870
73 Saco para Lixo FARDO 717

100L Contendo 100
unid.

74 Saco para Lixo 301 FARDO 800
contendo 100 unid.

75 Saco para Lixo 501 FARDO 744
contendo 100 unid.

76 SACOLAS KG 15
\J

PLASTCIAS
BRANCAS LIZA,
TAMANHO 40 XsO.

77 Sabão em Barra CAIXA 200
Neutro cl5 x 200
gramas.

78 Sabão em Po cl26 FARDO 500
unidade.

79 Sabonete Líquido UND 600
2L.

80 Sabonete lnfantil. UND 700
81 Saboneteiras. UND 150
82 Shampoo lnfantil. UND 600
83 Talco lnfantil. UND 300
84 Toalhas multiuso UND 100

para limpeza.
85 Vassoura de Nylon UND 600

18 CM.
86 Vassoura Piaçava UND 1000



e

UND
I

UND

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO - ltem 5.0:

PAGAMENTO - ltem 18.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - ltem 8.0:

/_de .de-

Responsável

/

1 000

1 000

50

CNPJ
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL NO OOO3O/2019

MODELOS DE DECLARAÇÕES

REF.: PREGÃO PRESENCIAL NO OOO3O/2019
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7o, lnciso XXXlll, da CF - An.27,
lnciso V, da Lei 8.666/93.
O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7o

inciso XXX|ll da Constituição Federal, Lei 9.854, de27 de outubro de 1999, declara não possuir
em seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno,
insalubre ou perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo
existir menores de quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na
licitação.
Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Atl. 32, §2o, o proponente acima qualificado,
declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à
habilitaçáo/participação na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado
falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta,
ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administraçáo
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela presente
afirmaçáo.

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condiçÕes do correspondente
instrumento convocatório.
O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do
respectivo instrumênto convocatório e submeter-se as condiçÕes nele estipuladas.

Local e Data.

NOME/ASS I NATU RA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÔES DEVERAO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE,
QUANDO FOR O CASO.
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ESTADO DA PARAíBA
PREFETTURA MUNICTPAL DE CAAPORÃ

coMrssÃo PERMANENTE DE LrCrrAÇÃO

ANEXO III . PREGÃO PNESENCIAL NO OOO3O/2O19

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇAO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL NO OOO3O/2019
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 40, lnciso Vll, da Lei
10.520t02.

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 40, lnciso
Vll, da Lei 10.520102, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação
exigidos no respectivo instrumento convocatorio que rege o certame acima indicado.

Local e Data.

V NOME/ASSINATURA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
A DECLARAÇÃO DEVERA SER EIÁBORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE,
QUANDO FOR O CASO.

/

@
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GAAPoRÃ
comrssÃo PERMANENTE DE LrcrrAçÃo

ANEXO tV - PREGÃO pneSENCtAL No OOO3o/2019

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No: ..../2019

Aos .. dias do mês de .. de ..., na sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura
Municipal de Caaporã, Estado da Paraíba, localizada na Rua Salomão Veloso - Centro -
Caaporã - PB, nos termos da Lei Federal de no 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Federal no

8.666/93, de 21 de Junho de 1993, Lei Federal no 10.520102, de 17 de Julho de 2002, e
subsidiariamente pela Lei Federal no. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçÕes
posteriores, bem como as demais normas legais aplicáveis, e, ainda, conforme a classificação
da proposta apresentada no Pregão Presencial no 0003012019 que objetiva o registro de preços
PATA: EVENTUAL OU FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
AOUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA, H|G|ENE PESSOAL E DESCARTAVE]S PARA
ATENDER A DEMANDA DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICípIO; resolve registrar o
preço nos seguintes termos:

Orgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA
MUNICIPAL DE CAAPORA - CNPJ no 08.865.64410001-54.

VENCEDOR:
CNPJ:
ITEM MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL

TOTAL

CLÁUSULA PRIMEIRA . DA VALIDADE DOS PREÇOS:
A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados da data
de publicação de seu extrato na imprensa oficial.

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Caaporã firmar
contratações oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos quantitativos estimados,
facultando-se a realização de licitação específica para aquisição pretendida, assegurada
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, sem que caiba direito a
recurso ou indenização.

cLÁusuLA SEGUNDA - DA urrLtzAçÃo on ATA DE REctsrRo DE pREÇos:
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente
formalizada através do respectivo Pedido de Compra, serão observadas as cláusulas e
condiçÕes constantes do Edital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão Presencial no
00030/2019, parte integrante do presente instrumento de compromisso. A presente Ata de
Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: '

ry

ESPECTFTCAçÃO



Pela Prefeitura Municipal de Caaporã, que também é o ôrgão gerenciador responsável pela
adminislração e controle desta Ata, representâda pela sua estrutura organizacional deÍinida no
respectivo orçamento programa.

Por órgãos ou entidades da administraçáo pública, observadas as disposiçóes do Pregão
Presencial n" 00030/2019, que fizerem adesáo a esta Ata, mêdiante a consulta e a anuência do
órgão gerenciador.

cLÁusuLA TERCETRA - DAS DtSPOStÇÕES GERATS:
lntegram esta Ata, o Edital do Pregáo Presencial n' 00030/2019 e seus anêxos, e a seguinte
proposta vencedora do referido certame:

Item(s);
Valor: R$

Item(s);
Valor: R$

CLÁUSULA QUARTA . DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da prêsente Ata, fica eleito o Foro da
Comarca de Caaporã.

4
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ANExo v - pnecÃo pRESENctAL No 00030/2019

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO No: ..../...-CPL

PARA FORNECIMENTO
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Caaporã -
Rua Salomão Veloso,49 - Centro - Caaporã - PB, CNPJ n" 08.865.644/0001-54, neste ato
representada pelo Prefeito Cristiano Ferreira Monteiro, Brasileiro, Casado, Empresário,
residente e domiciliado na Avenida Tancredo Neves, 55 - Casa - Centro - Caaporã - PB, CPF
no 908.52í.504-82, Carleira de ldentidade no 1.648.359 SSP/PB, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado CNPJ no ........., neste ato
representado por .. .. residente e domiciliado na ...., CPF no

........., Carteira de ldentidade no...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as
partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições
seg u intes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial no 00030/2019, processada
nos termos da Lei Federal no 10.520, de í7 dejulho de 2002,Lei Federal no. 8.666/93, de 21
de Junho de 1993, Lei Federal no.10.520102, de 17 de Julho de 2002,e subsidiariamente pela
Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçÕes posteriores, bem como a Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO DO CONTRATO:
O presente contrato tem por objeto: EVENTUAL OU FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECTALTZADA PARA AOU|S|ÇÃO DE MATERTAL DE L|MPEZA, H|GIENE PESSOAL E
DESCARTAVEIS PARA ATENDER A DEMANDA DE DIVERSAS SECRETARIAS DO
MUNICíPIO.

O fornecimento deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste instrumento,
proposta apresentada, Pregão Presencial no 00030/20í9 e instruçôes do Contratante,
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente
de transcriçáo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... ( )

TERMO DE CONTRATO QUE
MUNICIPAL DE CAAPORÃ
CONFORME DISCRIMINADO
ABAIXO:

ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
E

rGLÁUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO:



G
Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos nov
Art. 65, §§ 5' e 6', da Lei 8.6ôô/93.
Ocorrendo o desequilibrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relaçâo
que as partes pâctuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, lnciso ll, Alíneâ d, da Lei
8.666/93, mediânte comprovação documentale requerimento expresso do Contratado.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotaçáo, constante do orçamento vigente:
02,O1O GABINETE DO PREFEITO
2OO2 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO
3390,30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
02,O2O PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO
2027 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA PROJUR
3390,30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
02,O3O SECRETARIA OE ADMINISTMÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS
3017 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDAOES DA SEC, ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE
PESSOAS
3390,30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
O2,O4O SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO

- 
2922 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS E
PLANEJAMENTO
3390.30 99 001 MATERTAI DE CONSUMO
02,051 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
2073 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENCÂO BÁSICA DE SAÚDE - PAB
3390,30 99 21 ,I MATERIAL DE CONSUMO
3390,30 99 214 MATERIAL DE CONSUMO
2095 MANUTENÇÃO DAS ATVIDADES DE VIGIúNCIA EPIDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL
3390.30 99 214 MATERIAL DE CONSUMO
2097 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DE VIGIúNCIA SANITARIA
3390,30 99 211 MATERIAL DE CONSUMO
3390,30 99 214 MATERIAL DE CONSUMO
217í MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ESTRATEGIA SAUDE DA FAMÍLIA - ESF
3390,30 99 21 1 MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 214 MATERIAL DE CONSUMO
2174 MANUTENÇÃO DAS ATIV, DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE HOSP, E
AMBULTORIAL - MAC
3390,30 99 214 MATERIAL DE CONSUMO
2931 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO SAMU
3390,30 99 21 1 MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 213 MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 214 MATERIAL DE CONSUMO
2947 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE
3390,30 99 211 MATERIAL DE CONSUMO
2955 MANUTENÇÁO DA GESTÃO DO SUS NO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE-FMS
3390.30 99 211 MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 213 MATERIAL DE CONSUMO
3390,30 99 2,I4 MATERIAL DE CONSUMO
3046 MANUTENÇÁO DO HOSPITAL MUNICIPAL ANA VIRGINA
3390,30 99 214 MATERIAL DE CONSUMO
3047 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL .
CAPS I

3390.30 99 214 MATERIAL DE CONSUMO
02.060 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIM, URBANO E ECONÔMICO
2161 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC, DO MEIO AMBIENTE. DES, URBANO E
ECONÔMICO r3390,30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO



02,O7O SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
2176 MANUTENÇÃO DAS ATIVIOADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
3390.30 99 11,I MATERIAL DE CONSUMO
2910 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS CRECHES IVIUNICIPAIS
3390,30 99 111 MATERIAL DE CONSUN,IO
3390,30 99 113 MATERIAL DE CONSUMO
2930 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - MDE
3390,30 99 ,I,I1 MATERIAL DE CONSUMO
2943 EXECUÇÃO DE AÇÕES DO PROGRAMA SAúRIO EDUCAÇÃO - OSE
3390,30 99 120 MATERIAL DE CONSUMO
3OO5 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 40
3390,30 99 1 13 MATERIAL DE CONSUMO
3006 EXECUÇÃO DAS AÇÕES DE OUTROS PROGRAMAS DO FNDE
3390.30 99 124 MATERIAL DE CONSUMO
02,O8O SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E INCLUSÃO SOCIAL
2013 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E INC.
SOCIAL
3390,30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 311 MATERIAL DE CONSUMO
2046 MANUTENCAO DOS CONSELHOS MUNICIPAIS VINCULADOS A ÁREA SOCIAL
3390,30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
02,081 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
2915 GESTÃO DO BOLSA FAMíLIA E CADASTRO ÚNICO - IGD.BOLSA
3390.30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 311 MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 390 MATERIAL DE CONSUMO
2953 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE
VINCULOS-SCFV
3390,30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
3390,30 99 311 MATERIAL DE CONSUMO
3390,30 99 390 MATERIAL DE CONSUMO
2954 GESTÃO E FORTALECIMENTO DO DO SUAS - IGD-SUAS
3390.30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
3390,30 99 311 MATERIAL DE CONSUMO
3019 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA PROTEÇÁO SOCIAL BÁSICA - CRAS
3390.30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 311 MATERIAL DE CONSUMO
3390,30 99 390 MATERIAL DE CONSUMO
3020 MANUTENÇÃO DOS SERVTÇOS DA pROTEÇÃO SOCTAL ESpECtAL_ CREAS
3390.30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 31.I MATERIAL DE CONSUMO
3390,30 99 390 MATERIAL DE CONSUMO
3042 MANUTENÇÁO DAS ATTVTDADES DO pROGRAMA CRTANçA FELTZ
3390.30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 311 MATERIAL DE CONSUMO
02.090 SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERVTÇOS URBANOS
2014 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
3390,30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
2948 MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DO DEPARTAI\,IENTO DE TRANSPORTES
3390,30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUN4O
02,'1OO SECRETARIA OE JUVENTUDE, CULTURA, TURISMO E EVENTOS
2OO9 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC, DA JUVENTUDE, CULTURA. TURISMO E
EVENTOS
3390,30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
02,,í 1O SECRETARIA DE AGRICULTURA. PECUÁRIA E PESCA
2920 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC, DE AGRICULTUM. PECUÁRIA E PESC4

íf,



3390,30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
02,120 SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER
3018 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER
3390,30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
02,140 SECRETARIA DE ARTICULAÇAO INSTITUCIONAL E POLÍTICA
2156 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC, DE ARTICULAÇÃO INST, E POLiTICA
3390,30 99 OO1 MATERIAL DE CONSUMO
ESSAS DOTAÇÔES PODERÃO SOFRER ALTEMÇÔES,

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
A - O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
B - De acordo com a Lei Municipal N" 738/20'18 regulamentado pelo Decreto N'071/2018 que
dispÕe sobre as diretrizes para a politica municipal de segurança alimentar e nutricional e cria o
Conselho Municipal de Segurânça Alimentar e o Fundo Municipal de Combate e Erradicação
da extremâ pobreza, determinando também outras providencias, em seu Arl. 6' - inciso Vl será
descontado o percentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer paÍcela de
contratos administrativos celebrados com o município de Caaporã, relativamenle a obras,
suprimentos ou prestação de serviços.

cLÁUsULA sÉTIMA . DOS PRAZOS:
O prazo máximo parâ a execuçáo do objeto ora contratado, conforme suas características, e
que admite prorrogaçáo nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será
considerado a partir da emissâo do Pedido de Compra:

Entrêga: 5 (cinco) dias
O prazo de vigência do presente contrato será determinado: até o final do exercício financeiro
de ..., considerado da data de sua assinatura.

cLÁUsULA oITAVA - DAS OBRIGAçÕES OO CONTRATANTE:
â - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efêtivâmente realizado, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que náo exime o Contratado de
suas responsabilidades conlraluais e legais.
d - Designar reprêsentanles com atribuiçóes de Gestor e Fiscal deste contralo, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respeclivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informaçôes pertinentes a
essas atribuições.

CLÁUSULA NoNA . DAs oBRIGAÇÕES Do CONTRATADO:
a - Executâr devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçÕes concernentes à legislação fiscal, civil,
trabutária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
qualquer título, perante seus fornecedores ou teÍceiros em razão dâ execução do objeto
contralado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execugão do
contrato, que o reprêsênte integrâlmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a Íiscalizâçáo do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecamentos solicitados;
e - Será responsável pelos dânos causados diretamente ao Contratânte ou a tercêiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, náo excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgáo interessado;
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f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem\-7
o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:
Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto
nos Artigos 77 ,78 e 79 da Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

GLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da
Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até o
limite de 10o/o (dez) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no inÍcio ou

\,7 na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor
contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das
penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520102.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Caaporã.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em O2(duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

TESTEMUNHAS

Caaporã - PB, ... de ............... de .....

PELO CONTMTANTE

PELO CONTRATADO

,/


